RELATÓRIO DO ENCONTRO ESTADUAL DE EJA 

DO RIO GRANDE DO SUL –PREPARATÓRIO À VI CONFINTEA
Encontro Estadual do Fórum de EJA RS, preparatório 

à VI CONFINTEA: Dias 28 e 29 de março

Local: UFRGS/FACED

INTRODUÇÃO

O Fórum Estadual de Educação de Jovens e Adultos do Rio Grande do Sul – Fórum EJARS, após retornar da oficina que foi realizada em Florianópolis, nos dias 21 e 22 de fevereiro próximo passado, passou a mobilizar os diversos segmentos voltados à educação à EJA.

O Fórum EJARS, como contribuiu com a organização da Conferência Estadual de Educação Básica, utilizou-se dos contatos já estabelecidos, tais como a UNDIME, CEED, Sindicatos e algumas universidades públicas e privadas, e buscou ampliar o chamamento de outros segmentos, com destaque ao Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST).

Realizamos três reuniões de planejamento em um período de quinze dias, com participações diversas e rotativas. Nestes momentos, passamos a compreender a preparação da VI CONFINTEA como um momento importante para o RS e para o Brasil e, neste sentido, passamos a  assumir coletivamente esta tarefa.

Entretanto, não podemos deixar de destacar que os prazos pré-estabelecidos na agenda nacional dificultaram em parte nosso trabalho, uma vez que já era de conhecimento que o ano de 2008 estaria voltado à preparação da VI CONFINTEA. Além disto, o período letivo no RS começa em março, a situação da rede pública estadual está em tempo de absoluto desmonte e marcamos o Encontro Estadual nas datas possíveis, porém, coincidiu com a assembléia geral dos trabalhadores em educação do Estado. 

A Comissão Organizadora, de acordo com o Regimento, ficou assim constituída: Coordenação do Fórum de EJARS, ATEMPA, CPERS Sindicato PUCRS, SESISRS, UNDIME, UFRGS e ULBRA, sendo que cada segmento assumiu uma parte do trabalho, cobrindo gastos, emprestando espaços e cedendo bolsistas para o trabalho de apoio durante o Encontro.

Ao longo dessas reuniões de planejamento fomos delineando a pauta e concomitantemente recebendo orientações do Ministério da Educação (MEC) – Regimento e Documento Base Nacional. 

De certa forma esses envios tardios dos materiais nos mobilizaram, mas decidimos manter a organização da pauta como havíamos pensado desde a primeira reunião (dia 4 de março).

Definimos uma pauta que cumprisse com três grandes objetivos: fazer uma análise qualitativa dos dados da EJA do RS, através da entrega dos mesmos pela Secretaria de Educação do RS (SERS), pela Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre (SMED POA) e pela UNDIMERS; cruzar este diagnóstico com relatos e depoimentos de pessoas e de instituições que fazem EJA no Estado e contribuir com o aprofundamento do Documento-Base (este objetivo agregou-se na pauta na última hora porque não tivemos tempo hábil para melhor discuti-lo, como fizemos com o Regimento).

Para facilitar o diálogo entre a Comissão Organizadora criamos um grupo no Yahoo, denominado de confintears.
Ao longo deste processo cabe destacar nossa indignação com a ausência da SERS, uma vez que a coordenação da EJA participou da oficina de Florianópolis, portanto, era sabedora dos encaminhamentos definidos oficialmente pelo MEC. Uma semana antes do Encontro recebemos a informação, por telefone, que a SERS não entregaria os dados e não participaria do Encontro.

PAUTA E RELATO SUSCINTO DOS DEBATES

Dia 28/03/2008 – sexta-feira

7:30 às 8:30 – Credenciamento (apoio de bolsistas da ULBRA, PUCRS e UFGRS)

9:00 – Abertura Oficial - Montagem da mesa com a Comissão Organizadora - Coordenação: Liana Borges e Vera Lopes

Pelo Fórum EJA RS, a coordenadora Liana Borges deu boas-vindas aos mais de 120 participantes e destacou a presença dos colegas educadores e professores que se deslocaram do interior do Estado, bem como o apoio das entidades que decidiram compor a Comissão Organizadora. Destacou, ainda, que foi feito um esforço para que educandos de EJA se fizessem presentes, mas isto não ocorreu e foi avaliado, ao longo do Encontro, como uma falha que deve ser reparada na continuidade da discussão, uma vez que encaminhamos que o Fórum Estadual vai se reunir após o Encontro Regional e Nacional.

Nesta ocasião foi explicado o caráter do Encontro, tendo em vista seus objetivos, o trabalho de elaboração de um diagnóstico sobre a EJA no RS, bem como a eleição de dez delegados e seus respectivos suplentes. 

Acentuou-se, também, a importância da efetiva participação em todos os momentos do Encontro e a necessidade de preparação prévia dos delegados, pois somente desta forma poderemos contribuir com a construção dos documentos da região sul e do nacional. 

Neste sentido, ficou indicado pela Comissão de Organização que para um participante se candidatar à delegado era imprescindível sua permanência em todos os turnos do Encontro e que também participasse da formação da Comissão de Sistematização. Para esta situação, criamos duas fichas de inscrição distintas. Feito um levantamento final, tivemos mais setenta pessoas que participaram de todo o Encontro e mais de cem que participaram de parte do mesmo.

Para concluir, apresentamos uma síntese do Regimento e convidamos cada  membro da Comissão Organizadora a se manifestar.

9:30 - PAINEL - A EJA no Rio Grande do Sul – uma análise do período 1996/2007  - Coordenação: Fórum EJA RS, com as educadoras Vera e Mara

1) Secretaria Municipal de Educação de Porto Alegre – Simone Lovatto, coordenadora da Taeja- SMED POA

Por ela foram destacados os seguintes elementos:

· Visibilidade à EJA que não era expressa pelo FUNDEF até o ano Censo de 2007, mas que a partir de 2008 será incluída no FUNDEB.

· Números da cidade de POA – alega que o sistema estava com dificuldades. Em POA, o índice de analfabetismo é de 3,49%, oscilando de acordo com cada região, porém, as tabelas não foram apresentadas.

· Indica a ampliação da oferta da EJA na cidade, em especial, na conclusão do Ensino Fundamenta. 

· Ampliação significativa do número de alunos a partir do fechamento das escolas estaduais.

2) Movimento Sindical 

2.1) Associação dos Trabalhadores em Educação – ATEMPA - Flávio

· O representante desta Entidade fez um protesto em função do “atropelo” no processo, nas datas e com um regimento que considerou engessado. 

· Este acrescentou que a VI CONFINTEA precisa garantir uma presença mais representativa dos diferentes segmentos que fazem a EJA no Brasil e, caso seja necessário, os fóruns podem organizar um movimento paralelo, que dialogue com a oficialidade da VI

· Conferência.

· Destaca, ainda, que o diagnóstico  feito pela Associação  foi fruto de discussão realizada desde 2005, bem como no fórum regional de POA e Região Metropolitana.

· Faz uma crítica ao fato de a EJA estar suscetível às políticas de governo, ainda como acessória e descartável, exemplificando o desmonte dos Núcleos Estaduais de Educação de Jovens e Adultos e de Cultura Popular (NEEJACPs).

· Levantou a preocupação com dados estatísticos e políticas de assistência, como é o caso do PROJOVEM.

· No caso de POA, na última década, acentua que houve uma conquista na estruturação de uma rede de escolas – equipamentos, 417 professores, 10 mil educandos, mas que isto foi fruto da luta dos movimentos sociais e dos trabalhadores em educação da cidade de POA.

Foi esta Rede que garantiu os indicadores e a estruturação desta Rede.

· A atual realidade da rede de POA, na organização da política pública de EJA, indica fragilidades no que diz respeito aos seguintes aspectos:

- Tensão entre escola do dia e escola da noite, dicotomizando estes turnos na oferta de serviços de qualidade.

- Não entendimento aos tempos e espaços dos educandos, na cobrança rígida dos 200 dias letivos, a partir de um senso comum em pensar que a EJA não tem suas especificidades, buscando uma homogeneização e, com isto, obrigando a oferta de quatro dias de aula e um turno inteiro de formação. 

· Diluição do Ensino Fundamental porque o aluno da EJA vale 25% menos, considerando-se o FUNDEB.

· Em POA os dados são restritos sobre qual a demanda real de EJA, bem como é feita, por parte da SMED, uma chamada púbica tímida para matrículas em EJA.

· A rede de POA não oferece Ensino Médio e isto vem impedindo a continuidade dos estudos dos educandos de EJA.

· Considerando a diversidade dos alunos de EJA, lembra que o município de POA tem apenas uma escola que oferece EJA nos três turnos – o Centro Municipal de Educação de Trabalhadores Paulo Freire (CMET Paulo Freire).

2.2) Centro de Professores do Estado do RS (CPERS Sindicato) – Diretora Denise

· Trouxe um veemente protesto em relação à ausência da Sra. Secretária de Educação, que tem tido esta prática de ausentar-se com freqüência de atividades que se propõem a avaliar a política educacional do RS.

· Acentuou que o maior envolvimento do CPERS nestes últimos tempos tem sido a luta em defesa da EJA, através de audiências públicas na Assembléia Legislativa do RS, em Câmaras de Vereadores e Ministério Público.

· Fez um destaque à Portaria da SERS, de nº 27 de 2008, que fecha os NEEJACPs sem preocupar-se com a oferta de EJA à imensa demanda de alunos que ficaram sem atendimento.

· Chamou atenção para a organização dos educandos na direção da continuidade da EJA em nível estadual. 

· Por fim, assinalou que a educação no Rio Grande do Sul não é prioridade e que o CPERS está buscando saídas rápidas para tentar reverter este processo. 

3) Universidades 

3.1 PUCRS – Professora Conceição 

· A PUCRS tem um Núcleo de EJA (NEJA), fruto de uma conquista, inicialmente voluntária e que hoje está assumido pela FACED. 

· O NEJA desenvolve ações em formação e pesquisa.

· Neste momento a PUCRS oferece um curso de Pedagogia em Educação Popular, incluindo educadores de EJA. 

· Há em andamento uma pesquisa que aborda as histórias de alunos de EJA que estão na Graduação.

· O NEJA também acompanha os estágios em EJA e vem com isto sofrendo as sérias conseqüências com o fechamento de EJA em escolas estaduais.

3.2 UFRGS – Helvécio Aguiar

· Foi feito um destaque para a idéia de que a educação tem a política em sua natureza.

· A Educação de Adultos no Brasil está, na sua totalidade, assentada na Educação Popular, enquanto práxis político-pedagógica. 

· A EJA deve constituir-se em Políticas de Estado, tema que sabemos muito pouco, já que este dado se apresentou apenas da Constituição Federal de 1988 e na LDBEN nº 9394 de 1996. Desde então, entretanto, a EJA vem se configurando como políticas de governo, que são passageiras e efêmeras; excetuando-se o MOBRAL que perpassou os governos militares, tornando-se perene por 20 anos – de 67 até 85.

· Neste momento a UFGRS também se posiciona diante da situação da EJA no RS, indicando que há um desastre na política de EJA do RS: fechamento de turmas, de escolas, Núcleos, etc.

· Por fim, propõe o que segue: As políticas públicas de EJA deveriam ser trabalhadas na direção de políticas de Estado, inclusive inserindo esta máxima na legislação educacional. Elaboração de alternativas, para que o MEC cumpra sua função – Garantia do Direito à Educação. À universidade cabe a formação inicial e continuada, bem como apoiar propostas de escolarização.

4) UNDIME RS – Micheli, representando a presidente da regional

· A UNDIME fez um chamamento aos municípios e estes preparam os dados. Há uma concordância em relação à definição de políticas de Estado, destacando o papel dos municípios. Parcerias com o Sistema S, com universidades, voltando-se para a qualificação desta modalidade. 

O RS tem 3,6% das matrículas em EJA.

5) SESI-RS – Luciana

· A EJA no SESI começa na década de 40, com Freire, em Pernambuco. No RS foi em 1947. Em 2003 a 1ª escola de Ensino Fundamental e de Ensino Médio foi aprovada pelo CEED RS, credenciando a EJA em Pelotas. Atualmente o SESI RS atende em 37 municípios, através de núcleos de EaD.  Em 2006, presencial, atendeu 36.3661 mil. Em EaD – 494 e no Brasil Alfabetizado  4.155. Em 2007, presencial, atendeu 33.385 mil. Em EaD – 2247 e no Brasil Alfabetizado  3260.

6) MST – Julia, educadora 

· A educadora Julia está acampada há dois anos e é sem terra. Acredita em uma proposta de educação que transforme. Falou brevemente sobre a escola itinerante, inserindo a educação em contexto de luta pela terra e por um projeto de qualidade de vida.

· Expôs que a educação é prioridade do MST, mas interrogando-se sobre “qual a concepção de educação” e respondendo que é para a formação de um sujeito critico, cidadão, ou seja, que também é nesta perspectiva que pensam a EJA. 

· Acrescenta que há uma preocupação com o número de pessoas que não foram atendidas pela escola, mas não nos perguntamos a razão pela qual os jovens não estão na escola. 

Neimar – É educando da cidade de São Gabriel, e está na educação do MST há dois anos. 

· Fomos informados que esta região também sofre porque é atingida pela elite dominante da região. 

· A construção do Projeto Político Pedagógico é planejado a partir da política (forma em que se organizam os conteúdos) e o pedagógico (jeito de fazer – metodologia). Há uma organização dos Temas Geradores e, de acordo com o acampamento, trabalham com os temas transversais. Este trabalho é diferente das escolas da rede porque os educandos estão dentro dos assentamentos. Há uma organização dos tempos educativos: tempo leitura, oficina, trabalho, reunião.

Contribuições dos participantes da plenária:

a) Marco Mello – professor da rede de POA: - A EJA deve ser ofertada em todos os turnos; deve haver uma articulação dos Programas existentes; As falas não trataram dos MOVAs e Brasil Alfabetizado. No que tange à formação dos educadores, há ausência de política de formação continuada; É preciso uma articulação da EJA ao mundo do trabalho. Os programas do MEC “roubam” o direito de acesso à escolarização.

b) Simone – Coordenadora da EJA SMED POA – Retoma a fala da professora do estado, Vera, para informar que a partir de 2005 há uma conversa intensa com a ATEMPA – e que todas as quartas-feiras são dias de formação. Informa que são vinte e quatro turmas de Brasil Alfabetizado e vinte de MOVA-POA, com 300 educandos em cada Programa e com assessoria permanente.

c) A professora estadual, Vera, faz um desabafo sobre a conjuntura do Estado em relação ao desmonte da EJA.

d) Gorete – coordenadora de EJA na cidade de São Leopoldo, tratou sobre o tema do tempo mínimo obrigatório de 200 dias letivos. Informou que fizeram uma discussão no CME, passando a não ser necessário cumprir com a Resolução da SERS. Sobre a idade de ingresso, falou que a maioria dos municípios concordam com a ampliação da idade 18 anos.

e) Fani – professora da ULBRA - Há necessidade de uma política de atualização dos educadores, porque persiste uma prática tradicional em salas de aula. Inclusão de Filosofia e Sociologia nos currículos de EJA.

f) Margarete professora da rede estadual – Dentro da sala de aula não conseguimos realizar um trabalho de qualidade, não sabemos o que é Política de Estado.

11:00 – Intervalo

11:15 – Trabalhos em grupo para análise dos dados e relatos apresentados, destacando os quatro eixos definidos pelo Regimento

12:30 – Almoço

13:30 – Olhando a EJA do Estado do Rio Grande através de práticas concretas com depoimentos de educadores e educandos.

Coordenação: ULBRA e UNDIME 

SMED POA – EMEF N S do Carmo

Este relato foi feito através de uma apresentação em Power-point.

UFRGS – Professora Laura Fonseca

A fala da universidade está aqui pela necessidade de pensarmos o lugar da docência na relação com a EJA. Hoje faz 40 anos que o estudante Edson Luis foi assassinado pela ditadura militar. Daqui temos que pensar que país é este. Hoje também temos que lembrar que o CPERS Sindicato está em Assembléia Geral.

No âmbito das federais há uma briga de espaço para a especificidade da EJA. Somente agora a UFRGS garante a EJA em três semestres, em duas disciplinas e em um seminário. No 7º semestre é ofertado as práticas de ensino, bem como monografias que refletem práticas docentes em EJA.

Como política de estado há recursos (PROEJA), mas para políticas de governo não tem havido o necessário.

ATEMPA – Professora Rose do CMET Paulo Freire

Comecei minha trajetória como professora de matemática no supletivo, década de 80, e desde então venho construindo minha história. Não recordo de falarem sobre temas políticos, mas de educandos que buscavam a certificação. Na maioria, pessoas adultas e disciplinadas. Em 1994 fui nomeada na SMED – SEJA. Ao chegar era feito um tempo de monitoria (assistência de aulas), e isto dava um “nó” nas concepções já construídas. Com o passar do tempo, com as discussões coletivas, fui compreendendo o que significa a organização curricular “Totalidades de Conhecimento”, numa perspectiva interdisciplinar.

Os educandos saem para a rua, tomam a cidade enquanto cidadãos, pois a localização do CMET (central) facilita o acesso aos espaços importantes da cidade.

Neste ano de 2008 o tema que norteia o trabalho é “Que país é este”, sendo que é através de reuniões de planejamento, considerando as falas dos educandos, que são retirados os conceitos que serão trabalhados em nível geral e das disciplinas.

Na disciplina de ciências, por exemplo, será a questão energética, com visita ao parque aeólico de Osório, pois este tema é importante e atual. Há projetos de ciências com história, artes e geografia, por exemplo. E um projeto que abarca todos os educadores. Este educando é pensado como portador de direitos à educação e ao trabalho.

O CMET tem oferecido oficinas nas sextas-feiras, com parceiras ou com educadores e educandos do próprio Centro. 

Para nós, a melhor característica da EJA é a diversidade. Para tanto, o CMET trabalha na organização de turmas por afinidade – independente da idade. Pode haver turmas com muitas idades e turmas que unificam a idade geracional e isto parece que está dando certo. 

NEEJACPs da cidade de Bento Gonçalves

Este Núcleo fala pelo conjunto de NEEJACPs ainda existentes no RS, levantando o histórico de sua criação, até o momento atual, a partir da apresentação de um Power-point.

15:00 – Debate

15:50 até 17:45 – Trabalhos em grupo para análise e sistematização da Política de EJA do Rio Grande do Sul, a partir dos quatro eixos indicados no Regimento.

18:00 – Retorno da plenária para leitura do Documento Base Nacional 

Neste momento realizamos uma leitura em plenária e os participantes solicitavam destaques quando necessário. Este trabalho transcorreu até às 21:30 e teve continuidade na manhã de sábado, das 8h às 9:30. 

As contribuições do RS estão no próprio Documento Base Nacional, em vermelho, e indicam se é uma alteração de redação, supressão de texto ou acréscimo de novo texto.

Dia 29/03 – sábado

Coordenação: Vera e Martha

8:00 – Continuidade da leitura do Documento Base Nacional

9:30 – Apresentação dos grupos de trabalho, com ênfase nos quatro eixos do Regimento. 

Esta apresentação foi apresenta em multimídia, pois um membro de cada grupo fez a digitação na noite de sexta-feira. A sistematização dos trabalhos segue abaixo, com destaque para os quatro eixos do Regimento.
A legislação em nível local, regional e nacional, deve fundar-se nas práticas e nas reflexões pedagógicas dos educadores e dos educandos, da comunidade escolar apontando para permanentes superações.

Os jovens e adultos são sujeitos com direito à escolarização como política de Estado (continuidade), com qualidade, pois que o educando de EJA é alguém cuja produção das condições de existência, cria conhecimentos e, na escola, busca acesso aos instrumentos da cultura letrada para ampliar e ressignificar a realidade em que vive.

Somente uma política que garanta a permanência da EJA pode superar a discriminação desse universo de brasileiros que, ao longo da história, têm sido tratados como "dignos de pena", por isso, "dignos de assistência". Discriminação que justifica políticas de governo, desde o campo da filantropia, materializadas em programas de Educação e Assistência Social, de curta duração.  

As características dos educandos jovens e adultos da EJA, seus desejos e necessidades, a imensurável variedade de motivos que os levam a procurar a escolarização, exige que a inserção da EJA na escola respeite a alteridade desafiando os padrões de homogeneidade da instituição escolar. Essa realidade desafia para a organização do tempo -espaço da EJA. 
A utilização do tempo-espaço da escola para outras atividades além da sala de aula é fundamental para a construção de um currículo da EJA. Assim, esse campo da educação constitui-se como um sistema amplo que contempla, além da escolarização, atividades que configuram o que atualmente caracteriza-se como "Educação ao longo da vida".

O currículo da EJA deve contemplar tanto a escolarização (educação formal), bem como a educação informal e não-formal (que não são reconhecidas para fins de certificação).

Destaca-se aqui que a escolarização ofertada pelos poderes públicos deve garantir aulas presenciais ministradas por professores habilitados e, no caso das Redes Públicas, concursados, tendo seus direitos de trabalhador assegurados assim como condições dignas de trabalho.

Pesquisas sobre analfabetismo e alfabetismo apontam para a importância da presença dos educadores como mediadores no diálogo entre os diferentes saberes e culturas. 

A organização curricular da EJA deve garantir espaço para a formação continuada dos educadores dentro de sua carga horária, tornando possível o diálogo sobre seus saberes e fazeres teórico-práticos, qualificando, com isso, o trabalho coletivo e interdisciplinar.

Um currículo de EJA também considera fundamental a escola estar aberta a práticas educativas ampliadas, organizadas pela comunidade, com oficinas e/ou cursos que visem atender as suas demandas e necessidades nas mais diversas áreas como, por exemplo, trabalho, geração de renda, cultura, lazer, esporte, saúde, questões geracionais (diferentes idades e faixas etárias), etc.

E fundamental que a organização do sistema nacional de EJA fortaleça os sistemas locais, dando visibilidade às especificidades desta modalidade de ensino com igualdade de direitos no financiamento, na alimentação, nos materiais didáticos específicos que atendam a realidade deste universo de educandos.

A relação da EJA com o mundo do trabalho deve garantir a escolarização geral e profissional, superando programas destinados a aceleração da escolarização visando apenas a preparação para o trabalho . 
         O respeito e a convivência com as diferenças (étnicas, de gênero, de gerações, portadores de necessidades especiais) e proporciona a construção da autonomia de cada um.

 
O currículo da EJA tem como princípio fundamental a Educação Popular e têm como ponto de partida a realidade dos educandos, vinculando-a com o estudo crítico do conhecimento historicamente acumulado.

A teoria a  Educação Popular será referência básica para todo o trabalho pedagógico de EJA.

I – Sujeitos da EJA:

· A EJA deve propiciar atendimento aos interesses do público jovem, adulto e idoso trabalhador com seus conhecimentos socialmente constituídos e com seus tempos próprios de aprendizagem. 

· Promover e facilitar levantamento de dados (recenseamento), municipais e estaduais.
· O aluno terá como direito o acesso irrestrito à infra-estrutura proporcionada pela escola em todos os turnos, prioritariamente naquele em que estuda. 

· Garantir aos alunos com necessidades especiais o acesso e permanência, desde que exista estrutura material, recursos didáticos, profissionais habilitados e segurança, para um atendimento às suas especificidades.
· A EJA, instituída como espaço de construção de cidadania, de transformação social, de autonomia moral deve assegurar o direito à educação a jovens e adultos. Mantendo os limites de idade, estabelecendo um debate nacional no que tange ao grande número de jovens na EJA. 

II – Estratégias didático-pedagógicas para a EJA

· Existência ou criação de uma base comum no currículo;

· Estabelecer um dia comum a nível regional para formação incluída na carga horária dos professores;

· Respeito aos tempos dos educandos da EJA indica a necessidade de desvinculação do ano letivo ao ano civil, favorecendo acesso, permanência e o sucesso de suas trajetórias escolares. 

· Livro-didático como referencial e não como imposição através de avaliações externas;

· Dia letivo vinculado à presença do professor;

· Inclusão das áreas de conhecimento de sociologia e filosofia no currículo da EJA;

· A escolarização será garantida mediante aulas presenciais e ministradas por professores habilitados, e, no caso da rede publica, que sejam concursados. 

· As concepções para o currículo da EJA devem considerar:

- educando ser presente, que significa evidenciar a historicidade da concretude do processo pedagógico, com sua complexidade, riqueza e particularidade, interdisciplinaridade, que busca romper com as divisões típicas das áreas de conhecimento a partir do aprofundamento desses saberes, onda a sala de aula se transforma em lugar de pesquisa; avaliação emancipatória com um caráter dialógico e formativo, sendo eminentemente qualitativa, com possibilidade de avanço a qualquer momento; ingresso permanente dos educandos e o afastamento frente às necessidades que a vida lhes impõe, com o direito de retorno a qualquer tempo.

· Estratégias diversificadas, repensadas na realidade da demanda, baseadas no diagnóstico realizado em cada grupo, totalidade, escola, comunidade. 

III – Intersetorialidade da EJA:

· As diversas realidades nem sempre são pautadas por visões conscientes que contemplam questões éticas, sociais, culturais, de lazer, sustentabilidade e economia solidária. É fundamental o estudo da realidade da comunidade como busca constante de subsídios para organização do conhecimento coletivo, promovendo crescimento do grupo social e a melhoria na qualidade de vida para todos.

· Reafirmamos a concepção da Economia Popular e Solidária na organização de um currículo que articule projetos, programas e iniciativas governamentais e associativas, retomando experiências na perspectiva da formação humana e solidária, mais cooperativa e coletiva.

· A relação entre programas de Educação e trabalho em diferentes instâncias governamentais e da sociedade civil com a escolarização de jovens e adultos, quando existentes, devem ocorrer através de parcerias horizontais, articuladas e intersetoriais, de forma a promover o sistema ampliado de EJA.

· Essas articulações devem se estender às áreas de promoção da qualidade de vida, vinculadas à saúde, geração de renda e trabalho;

· Currículo que contemple a cultura e o lazer, facilitando e promovendo manifestações culturais, locais e regionais;

IV – Educação de jovens e adultos no Sistema Nacional de Educação: gestão de recursos e financiamento

· Garantia da modalidade EJA junto ao FUNDEB e à LDB, como garantia do recurso integral nos mesmos valores da educação básica;

· A escolarização será garantida mediante aulas presenciais e com avaliação no processo, ministradas por professores habilitados e, no caso da rede publica, concursados.

· Recenseamento anual, local e contínuo da população da EJA, vinculada ao financiamento, para melhor distribuição do mesmo;

· Garantir plano de carreira especifica para a área de EJA, com espaços de formação e qualificação permanente e em serviço, bem como uma ampliação da mesma para cursos superiores, de especialização, pós-graduação,mestrado; 

· As políticas devem garantir não apenas recursos, mas gestões democráticas de qualidade e responsabilidade social permitem a sustentabilidade. A participação da comunidade nesta gestão pública é essencial.

11:00  – Breve apresentação do Portal www.forumeja.org.br
11:05 – Eleição do delegados do RS de acordo com o Regimento
Coordenação: Liana, Flavio e Vera 
